
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.973 - SP (2019/0041662-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JUNIO SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   PAULO SERGIO GUARDIA FILHO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP294745 
   PAULO RICARDO DE DIVITLIS FILHO - DEFENSOR 

PÚBLICO
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL. RÉU 
CONDENADO A UMA PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA.  
REGIME MAIS GRAVOSO. SEMIABERTO. 
DESPROPORCIONALIDADE DO REGIME FECHADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6 
meses de reclusão, a quantidade e a diversidade de entorpecentes 
apreendidos  (14g de crack, 67g de cocaína e 57,7g de maconha), 
utilizadas na escolha do patamar de diminuição do benefício do art. 33, 
§4º, da Lei n. 11.343/2006, justificam a imposição de regime prisional 
mais gravoso e a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade e restritivas de direitos. 

2. Ocorre que, apesar de ser idônea a fundamentação apresentada 
para justificar a fixação de regime inicial mais gravoso, na espécie, para 
uma pena inferior a 4 anos de reclusão – para a qual seria cabível a 
aplicação de regime inicial aberto, não fosse a quantidade e variedade 
da droga apreendida –, afigura-se desproporcional a aplicação de 
regime inicial fechado, excessivamente oneroso para o recorrente, 
devendo incidir o regime inicial semiaberto, imediatamente mais 
gravoso que o quantum da pena indica.

3. Agravo regimental não provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 04 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.973 - SP (2019/0041662-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JUNIO SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   PAULO SERGIO GUARDIA FILHO - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP294745 
   PAULO RICARDO DE DIVITLIS FILHO - DEFENSOR 

PÚBLICO
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ fls. 370/377) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 362/364, que deu 

provimento parcial ao recurso especial de JUNIO SANTOS LIMA, para fixar o regime 

semiaberto para o cumprimento da pena. 

A parte agravante alega o restabelecimento do regime fechado para o 

cumprimento da pena, uma vez que deve prevalecer o entendimento no sentido de que a 

apreensão de 40 invólucros de crack é quantidade significativa de entorpecente, de 

maior grau de nocividade e de elevado potencial viciador, circunstâncias que 

evidenciam a necessidade da imposição de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso (e-STJ fl. 377).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que se submeta a 

questão à apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça é no sentido de que a quantidade e a qualidade da droga apreendida 

podem ser utilizadas como fundamento para a determinação da fração de redução da pena 

com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do regime mais gravoso e a 

vedação à substituição da sanção privativa de liberdade por restritiva de direitos. Precedentes: 

AgRg no AREsp n. 867.211/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016; AgRg no AREsp n. 643.452/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 16/6/2016, DJe 22/6/2016; AgRg no 

AREsp n. 602.153/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

26/4/2016, DJe 6/5/2016. 

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 

42 da Lei n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva em 2 anos e 6 meses de 

reclusão, a quantidade e a diversidade de entorpecentes apreendidos  (14g de crack, 67g de 

cocaína e 57,7g de maconha), utilizadas na escolha do patamar de diminuição do benefício do 

art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, justificam a imposição de regime prisional mais gravoso e 

a negativa de substituição da pena privativa de liberdade e restritivas de direitos. Precedentes: 
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HC n. 312.978/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/11/2016, DJe 16/11/2016; HC n. 368.485/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016; HC n. 361.521/SP, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 8/11/2016. 

Ocorre que, apesar de ser idônea a fundamentação apresentada para 

justificar a fixação de regime inicial mais gravoso, na espécie, para uma pena inferior a 4 anos 

de reclusão – para a qual seria cabível a aplicação de regime inicial aberto, não fosse a 

quantidade e variedade da droga apreendida –, afigura-se desproporcional a aplicação de 

regime inicial fechado, excessivamente oneroso para o recorrente, devendo incidir o regime 

inicial semiaberto, imediatamente mais gravoso que o quantum da pena indica.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0041662-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.795.973 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091851920148260278  00410000  1333/2014  13332014  410000  91851920148260278  
RI0041AWB0000

EM MESA JULGADO: 04/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUNIO SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PAULO SERGIO GUARDIA FILHO - DEFENSOR PÚBLICO - SP294745 
 PAULO RICARDO DE DIVITLIS FILHO - DEFENSOR PÚBLICO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : LEONARDO FELIX DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JUNIO SANTOS LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PAULO SERGIO GUARDIA FILHO - DEFENSOR PÚBLICO - SP294745 
 PAULO RICARDO DE DIVITLIS FILHO - DEFENSOR PÚBLICO

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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